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1. O contexto da Reforma Tributária atual

Complexidade da tributação sobre o consumo. Cumulatividade.

ICMS – IVA parcial descentralizado por unidade da federação (estadual)

IPI – IVA parcial Incidência via tabela da NCM (TIPI) (federal)

PIS/COFINS – Pretenso IVA geral, mas só para o lucro real (federal)

ISS – Cumulativo, com sérios problemas conceituais (municipal)

IOF – Às vezes atua como imposto sobre o consumo, e.g., seguros, câmbio.

Regressividade do sistema – mais de 50% da CT sobre o consumo – Problemas e soluções:

alíquotas reduzidas para bens e serviços básicos, cash back, reestruturação junto com IR e

impostos sobre patrimônio.



4

2. Bases tributáveis e base de consumo

Renda

Patrimônio (aspectos estático e dinâmico).

Consumo (Renda – Poupança)

- Bens tangíveis

- Serviços (seja que conceito for)

- Outras operações econômicas (alugueres, operações com direitos, etc).

Grande parte da complexidade quando se segrega as bases da tributação do

consumo vem de problemas conceituais >>>>>>>>>>>
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2a. Bases tributáveis e base de consumo

Problema conceitual (“serviço”)

Diretiva 2006/112/CE (IVA europeu)>>

Precedente - PEC 233/2008 – Art. 153 - § 7o Relativamente ao imposto previsto no inciso VIII, considera-se prestação de serviço toda e 
qualquer operação que não constitua circulação ou transmissão de bens.” (NR)

Proposta atual - PEC 45/2019 

Art. 152 -…

§1o. O imposto sobre bens e serviços: 

I – incidirá também sobre: 

a) os intangíveis; 

b) a cessão e o licenciamento de direitos; 

c) a locação de bens; 

d) as importações de bens, tangíveis e intangíveis, serviços e direitos; 
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3.    Tributos sobre o consumo – como tributar

Prática internacional da tributação do consumo

• Imposto sobre o valor adicionado – IVA amplo – APENAS UM – Tributação no destino

quando consideradas duas entidades tributantes. Poucas alíquotas.

- O IVA pode ser via 1) método da adição; 2) método da subtração (PIS/COFINS + ou -); 3) método

do crédito (ICMS e IPI e IVA europeu).

- A questão federativa e a presença física – Caso South Dakota v. Wayfair, Inc. (2018) (EUA), e EC

87/2015 (Brasil).

• Imposto sobre vendas a varejo IVV (estadual e local - EUA) (IVA + IVVE – Canada)

• Impostos especiais sobre o consumo (excise tax)

Outra possibilidade > “Cash flow tax” sobre o consumo efetivo - não é usado.
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3a. Ex. de alíquotas do IVA europeu

Alíquotas de IVA na Espanha

Alíquota Tipo Bens e serviços
21% Padrão Todos os outros bens e serviços tributáveis

10% Reduzida Alguns alimentos; abastecimento de água; certos produtos farmacêuticos; alguns equipamentos médicos 

para pessoas com deficiência; transporte doméstico de passageiros; transporte intracomunitário e 

internacional rodoviário, ferroviário e fluvial; algumas habitações sociais; algumas reformas e reparos de 

residências particulares; suprimentos agrícolas; acomodação de hotel; restaurantes e serviços de catering; 

alguns serviços sociais; coleta de lixo doméstico; alguns refrigerantes; bares, cafés, casas noturnas e bebidas 

alcoólicas neles vendidas; levar comida; flores e plantas cortadas para produção de alimentos; alguns 

suprimentos de novos edifícios; alguns trabalhos de construção em novos edifícios; admissão em eventos 

esportivos (somente eventos esportivos amadores); tratamento de resíduos e águas residuais; admissão a 

determinados serviços culturais

4% Reduzida Alguns alimentos; alguns produtos farmacêuticos; alguns equipamentos médicos para deficientes; alguns 

livros (excluindo e-books); certos jornais e periódicos; algumas habitações sociais; alguns serviços sociais; 

alguns trabalhos de construção em novos edifícios; alguns serviços de cuidados domésticos

0% Zero Tributação de algumas moedas, lingotes e barras de ouro; transporte intracomunitário e internacional por 

via aérea e marítima
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4.    Competência para tributar – Tema constitucional

Competência pode ser concorrente (EUA), rígida (Brasil) ou mista

IVA – Imposto sobre o valor adicionado

Apenas um imposto, numa federação, de caráter central, legislação única, com tributação no

destino.

Histórico - O Brasil já teve ICM estadual e ICM municipal (logo abolido, em 1966).

Imposto sobre Vendas a Varejo (IVV) – Estadual e local (tb “use tax” nos EUA).

Histórico – O ISS é um imposto sobre a venda de serviços (não só no varejo), pois incide

sobre transações entre empresas.

Imposto especial sobre o consumo (excise tax) – em geral competência central (função

extrafiscal preponderante para alguns produtos e também arrecadatória).

No Brasil o IPI faz as vezes de excise tax (embora tenha incidência abrangente). Nos EUA

há excise tax estadual também (e.g., Illionois).
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5. Impostos especiais sobre o consumo (IEC - excise tax)

- Alguns produtos como tabaco e derivados, bebidas alcóolicas e outros (e.g., combustíveis, armas e

munições, produtos nefastos ao meio-ambiente ou à saúde humana, etc). “Imposto seletivo”. Em geral

alíquota ad rem ou mista.

EUA – ATAF – Agência federal especializada na tributação e fiscalização de bebidas alcóolicas, tabaco, armas de

fogo e explosivos. Mas há também outros tributos deste tipo como incidente sobre veículos e combustíveis (federal), e

mesmo estaduais.

Diretiva 2006/112/CE (IVA europeu)>> Art. 2o

PEC 45/2019

Art. 154.

...
III – impostos seletivos, com finalidade extrafiscal,
destinados a desestimular o consumo de
determinados bens, serviços ou direitos.’ (NR)

VINCULAÇÃO?

PEC 110/2019

Art. 153

VIII- operações com petróleo e seus derivados, combustíveis e lubrificantes de qualquer
origem, gás natural, cigarros e outros produtos do fumo, energia elétrica, serviços de
telecomunicações a que se refere o art. 21 , XI, bebidas alcoólicas e não alcoólicas, e
veículos automotores novos, terrestres, aquáticos e aéreos;

IV -não poderá ter alíquota superior à do imposto previsto no art. 155, IV,
exceto no caso de cigarros e outros produtos do fumo e de bebidas alcoólicas;
VINCULAÇÃO? – 20% - FPE
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5a. Impostos especiais sobre o consumo (IEC - excise tax)

Os impostos especiais e ODS (3) (Saúde e Bem-Estar)- Agenda 2030

O Objetivo do Desenvolvimento Sustentável nº 3 (ODS 3), sobre Saúde e Bem-

Estar, visa garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-estar 

para todos, em todas as idades.
3.4 Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis via prevenção e

tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar.

3.5 Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o abuso de drogas entorpecentes e uso

nocivo do álcool.

3.9 Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por produtos químicos perigosos, contaminação e

poluição do ar e água do solo.

3.a Fortalecer a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco em todos os países, conforme

apropriado.

3.c Corresponde a aumentar o financiamento da saúde nos países em desenvolvimento. (Indica a vinculação das receitas 

do IEC sobre produtos nocivos à saúde aos gastos com saúde e prevenção).  

Fonte: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/3
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6.   O imposto local sobre consumo – uma via para os municípios

(substituindo o ISS)

- O Imposto sobre vendas a varejo (IVV) pode ser um renda adicional/compensatória para os

municípios, que podem variar sua alíquota até um limite estabelecido por lei complmentar.

- A base é mais ampla que o ISS, que só incide sobre serviços (com problemas conceituais), o IVV incidiria

sobre qualquer operação onerosa praticada or pessoas físicas ou jurídicas, exceto as decorrentes de

relação de emprego.

- Só incidiria uma vez na venda a varejo. Uma transação entre empresas não teria o IVV – não tem efeto

cascata. Cobrado na mesma fatura do IBS – Simplicidade e eficiência.

- Não está previsto atualmente nas propostas da PEC 45/2019 e 110/2019.

- Concede aos municípios autonomia tributária em relação ao compércio que pertine somente ao município,

assim como é caso do IPTU e ITBI sobre o patrimônio imobiliário localizado no muncípio. Seria uma troca

pela perda do ISS – um posto ineficiente.

- Possibilita a redução no timing da transição.
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